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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA 
AÇÃO (DIFICULDADE DE LOCALIZAÇÃO DO 
AGRAVANTE, EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS, DIVERSAS DILIGÊNCIAS). AGRAVANTE 
PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 21/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO JUDICIÁRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EVASÃO POR 5 
ANOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora o fato tenha ocorrido em 
junho/2014, verifico que o paciente ficou foragido do distrito da culpa 
desde a data dos fatos até setembro de 2019 (e-STJ fl. 146), não sendo 
possível, portanto, reconhecer a existência de retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso 
de prazo. Inclusive, à época, o processo foi desmembrado em razão de o 
denunciado não ter sido encontrado no endereço indicado. Ademais, no 
caso dos autos, justificou a Corte de origem que se trata de processo 
complexo e de extrema gravidade, com apuração e necessidade de 
realização de diversas diligências, notadamente quando se verifica a 
dificuldade para localização do paciente durante o curso processual, 
necessidade de expedição de cartas precatórias, realizações de 
audiências de instrução, recente reavaliação da prisão entendendo pela 
manutenção da prisão preventiva e decisão de pronúncia, proferida às 
fls. 845/861 do processo originário, em 27 de fevereiro 2024, contra a 
qual fora interposto, pela própria defesa, recurso em sentido em estrito 
(e-STJ fls. 148).
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3. Ainda que assim não fosse, observa-se que o recorrente já foi 
pronunciado (e- STJ 48/64; 148). Nesse diapasão, não há negar que 
incide ao caso o disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a 
qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução". Dessa forma, 
verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não havendo 
se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de 
prazo, sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, além 
da gravidade da conduta imputada ao ora recorrente, pronunciado pelo 
delito de homicídio qualificado, sem registro de qualquer evento 
relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. Sobre a alegação de carência de fundamentação do decreto 
preventivo, verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias 
de origem lastreada na garantia da ordem pública e em razão da 
periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, perpetrado pelo 
recorrente – homicídio qualificado por meio de golpes de arma branca, 
em plena via pública, por motivo fútil, em que a vítima foi surpreendida 
por golpes de faca após ter sido agredida com pontapés, conforme 
narram a denúncia e o acórdão impugnado (e-STJ fls. 14; 145).
6. Ainda que assim não fosse, ao que tudo indica, o paciente ficou, por 
muito tempo, em local incerto e não sabido (e-STJ fl. 146). Ora, ao 
acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, 
como a ausência do distrito da culpa e a fuga (mesmo após o fato), 
podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de 
punir, justificando, assim, a custódia.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45527173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:39:25
Publicação no DJEN/CNJ de 13/02/2025. Código de Controle do Documento: ad051de3-3b95-4503-95f4-cd2f3e6fb949



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 209274 - AL (2024/0482558-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J R DOS S L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA 
AÇÃO (DIFICULDADE DE LOCALIZAÇÃO DO 
AGRAVANTE, EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS, DIVERSAS DILIGÊNCIAS). AGRAVANTE 
PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 21/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO JUDICIÁRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EVASÃO POR 5 
ANOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora o fato tenha ocorrido em 
junho/2014, verifico que o paciente ficou foragido do distrito da culpa 
desde a data dos fatos até setembro de 2019 (e-STJ fl. 146), não sendo 
possível, portanto, reconhecer a existência de retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso 
de prazo. Inclusive, à época, o processo foi desmembrado em razão de o 
denunciado não ter sido encontrado no endereço indicado. Ademais, no 
caso dos autos, justificou a Corte de origem que se trata de processo 
complexo e de extrema gravidade, com apuração e necessidade de 
realização de diversas diligências, notadamente quando se verifica a 
dificuldade para localização do paciente durante o curso processual, 
necessidade de expedição de cartas precatórias, realizações de 
audiências de instrução, recente reavaliação da prisão entendendo pela 
manutenção da prisão preventiva e decisão de pronúncia, proferida às 
fls. 845/861 do processo originário, em 27 de fevereiro 2024, contra a 
qual fora interposto, pela própria defesa, recurso em sentido em estrito 
(e-STJ fls. 148).

Documento eletrônico VDA45526778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:46:08
Código de Controle do Documento: 88ed020a-634f-43f6-bdc8-2ab4702978ab



3. Ainda que assim não fosse, observa-se que o recorrente já foi 
pronunciado (e- STJ 48/64; 148). Nesse diapasão, não há negar que 
incide ao caso o disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a 
qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução". Dessa forma, 
verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não havendo 
se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de 
prazo, sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, além 
da gravidade da conduta imputada ao ora recorrente, pronunciado pelo 
delito de homicídio qualificado, sem registro de qualquer evento 
relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. Sobre a alegação de carência de fundamentação do decreto 
preventivo, verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias 
de origem lastreada na garantia da ordem pública e em razão da 
periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, perpetrado pelo 
recorrente – homicídio qualificado por meio de golpes de arma branca, 
em plena via pública, por motivo fútil, em que a vítima foi surpreendida 
por golpes de faca após ter sido agredida com pontapés, conforme 
narram a denúncia e o acórdão impugnado (e-STJ fls. 14; 145).
6. Ainda que assim não fosse, ao que tudo indica, o paciente ficou, por 
muito tempo, em local incerto e não sabido (e-STJ fl. 146). Ora, ao 
acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, 
como a ausência do distrito da culpa e a fuga (mesmo após o fato), 
podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de 
punir, justificando, assim, a custódia.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J R DOS S L, contra decisão 

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 

187/199).

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva do agravante, 

pronunciado pela suposta prática do delito capitulado no art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 

14, inciso I, ambos do Código Penal (e-STJ fls. 48/64).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a existência de 

excesso de prazo na formação da culpa, alegando que o agravante teria sido preso em 

setembro de 2019, não sendo razoável que alguém permaneça preso cautelarmente por 
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mais de 5 anos sem que tenha sido julgado em primeiro grau de jurisdição, ou melhor, 

sem que sequer haver previsão para o julgamento popular (e-STJ fl. 207).

Reitera que estão ausentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, 

apontando que a segregação processual do agravante estaria despida de fundamentação 

idônea, pois amparada na mera gravidade abstrata do delito.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão do agravante por 

excesso de prazo na formação da culpa, além de ausência de fundamentação do 

decreto constritivo.

Sobre a alegação de excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 

LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação". 

No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura 

constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, 

da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 

aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Acerca da alegação de excesso de prazo e de ausência de fundamentação da 

prisão, assim se manifestou o Tribunal (e-STJ fls. 145/150):

[...]
10. O caso em debate trata, em suma, da insurgência do impetrante quanto a 
manutenção da custódia cautelar do paciente ante a existência de excesso de 
prazo, bem como a ausência de fundamentação idônea quando da 
manutenção da prisão preventiva.
11. Compulsando os autos, verifica-se que o paciente fora desmembrado do 
feito de nº 0715877-17.2014.8.02.0001, este relativo ao suposto cometimento 
do crime de homicídio qualificado, no bairro do Benedito Bentes, 
Maceió/AL, em via pública, no qual, em tese, teria sido a vítima interpelada 
pelo autor material do crime, ora paciente, quando atendia uma ligação 
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telefônica, tendo a genitora da vítima pedido para que a mesma saísse dali. 
Contudo, alegadamente, iniciou-se uma discussão entre a vítima e o 
paciente e outra discussão entre a mãe da vítima, E. A., e a pessoa de D. K., 
ora companheira do paciente.
12. Ato contínuo, teria D. K. dado uma rasteira na mãe da vítima, tendo a 
própria vítima partindo para cima de D. K., oportunidade que em o paciente, 
ora réu, foi até sua casa e, supostamente, apanhado uma faca, tipo peixeira, 
retornando ao local e desferindo 03 (três) golpes na vítima, a qual faleceu 
em razão dos ferimentos.
13. Pois bem. Depreende-se que a decisão que manteve a prisão preventiva, 
às fls. 874/875 do processo de primeiro grau, pautou-se no compatibilidade 
do lapso temporal da prisão preventiva decretada com a complexidade do 
processo e a gravidade da conduta praticada, não havendo, ainda que em 
tese, perspectiva de, em caso de eventual condenação, o tempo de prisão já 
suficiente para progressão de regime fechado para semiaberto. Ainda, 
quanto a impossibilidade de conversão da segregação em outra medida 
cautelar diversa, fundamentou nos exatos termos da decisão que decretou a 
prisão preventiva, quais seja pelo risco à aplicação da lei penal, risco à 
garantia da ordem pública, evidenciado para além do modus operandi 
empregado, e pelo fato do delito em comento possuir reprimenda 
abstratamente prevista em quantum superior a 04 (quatro) anos de reclusão. 
14. Isto posto, constata-se a existência dos requisitos motivadores para a 
decretação/manutenção da segregação cautelar, vez que tais circunstâncias 
são aptas a embasarem fundamentação idônea no caso concreto, sendo 
inviável a substituição de tal medida por outras alternativas, tampouco a 
concessão da liberdade do paciente, diante da constatação de elementos 
concretos, em especial, a presença do periculum libertatis, uma vez 
evidenciada pela gravidade concreta da infração e periculosidade do agente, 
sobretudo pelo modus operandi empregado quando da realização da suposta 
prática delitiva em comento, tendo o paciente, em tese, ceifado a vida da 
vítima por meio de golpes de arma branca, em plena via pública.
15. Assim sendo, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
sedimentado no sentido de que “não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado” (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, D Je 27/3/2017).
16. Demais disso, consta, quando da análise do feito de primeira instância, a 
evasão do distrito da culpa por parte do paciente, esta demonstrado pela 
necessidade de seu desmembramento do processo de nº 0715877-
17.2014.8.02.0001 em decorrência do mesmo não ter sido encontrado, 
durante expressivo lapso temporal, no endereço indicado nos autos.
17. Nesse diapasão, ante a excessiva reprovabilidade da conduta do agente, 
observo que os requisitos que autorizaram o decreto cautelar encontram-se 
presentes, sendo eles o periculum libertatis, como já abordado, e o fumus 
comissi delicti, em razão da prova da existência do crime e de indícios 
suficientes de autoria, particularmente quanto ao suporte probatório 
acostado nos autos de origem.
18. Logo, resta cristalina a necessidade da garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal, não havendo que se falar em desproporcionalidade 
ou necessidade de substituição por medida alternativa.
19. Com efeito, na espécie, além de legítima, a prisão cautelar é necessária, 
haja vista que a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não 
seriam suficientes para conter o ímpeto violento do paciente, não havendo 
que se falar em punição antecipada, em razão da gravidade do delito aliada 
ao comportamento agressivo do mesmo.
(...)
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22. Desta maneira, não há como acolher a alegação de ausência de 
fundamentação idônea quanto a decretação da prisão preventiva, posto que 
a decisão que decretou e manteve a prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada nas circunstâncias concretas do caso em análise, restando 
devidamente justificada a necessidade de adoção da medida, inexistindo, 
portanto, constrangimento ilegal na aplicação da medida segregacional.
(...)
24. Superado tal ponto, no que concerne a alegação de excesso de prazo na 
manutenção da custódia e formação da culpa, entendo que não merece 
acolhimento, posto que concessão de habeas corpus em razão de excesso de 
prazo é medida excepcional, somente reconhecida quando a morosidade 
viole o princípio da duração razoável do processo, previsto no art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal, bem como que tenha sido causada pela 
atuação processual da acusação ou resulte da inércia do Poder Judiciário. 
25. Logo, mesmo que possível observar um eventual prolongamento para a 
conclusão da instrução processual, o excesso de prazo deve ser verificado em 
razão de uma extrapolação temporal significativa, levando em conta 
elementos e circunstâncias presentes no caso concreto, tais quais: a 
complexidade da matéria, a quantidade de testemunhas, a necessidade de 
expedição de cartas precatórias, a atuação processual do interessado, a 
conduta das autoridades judiciárias, dentre outros, sendo impossível a 
fixação objetiva de um interregno razoável para finalização da etapa 
instrutória. É, nesse sentido, o entendimento desta Câmara Criminal:
(...)
26. O prazo para conclusão da instrução criminal, portanto, não é 
peremptório, podendo até mesmo ser prorrogado, desde que as 
particularidades do caso demonstrem a sua efetiva necessidade, sempre tendo 
como parâmetro o princípio da razoabilidade.
27. Nesse diapasão, verifico que o processo de origem versa sobre o 
cometimento, em tese, do crime de homicídio qualificado, previsto no art. 
121, §2º, incisos II e IV, do Código de Processo Penal, o qual possui notória 
gravidade, complexa apuração e necessidade de realização de diversas 
diligências, notadamente quando se verifica a dificuldade para localização 
do paciente durante o curso processual, necessidade de expedição de cartas 
precatórias, realizações de audiências de instrução, recente reavaliação da 
prisão entendendo pela manutenção da prisão preventiva e decisão de 
pronúncia, proferida às fls. 845/861 do processo originário, em 27 de 
fevereiro 2024, contra a qual fora interposto, pela própria defesa, recurso 
em sentido em estrito.
28. Nesse sentido, não observo desídia ou morosidade do Poder Judiciário, 
muito menos retardo causado pela acusação, tendo em vista a regularidade 
da marcha processual dentro das possibilidades do Juízo e levando em conta 
a complexidade da causa.
29. Nesse sentido, de acordo com a Súmula 21 do Superior Tribunal de 
Justiça “Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução” , esta a qual é aplicada 
até os dias atuais. Senão, vejamos:
(...)
30. Outrossim, aplica-se, conjuntamente, in casu, o disciplinado pela Súmula 
52 do Superior Tribunal de Justiça, o qual estabelece que “Encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 
excesso de prazo”.
31. Por conseguinte, com fulcro nos fundamentos acima expostos, entendo 
que não há, in casu, excesso de prazo na aplicação da medida segregacional, 
não merecendo guarida as alegações formuladas pela impetrante. Ainda, 
saliento também que não vislumbro constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão ex officio da ordem. 32. Por todo o exposto, DENEGO a ordem 
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impetrada.
33. É como voto.
[...]

 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular. Assim, embora o fato tenha ocorrido em junho/2014, verifico que o 

paciente ficou foragido do distrito da culpa desde a data dos fatos até setembro de 2019 

(e-STJ fl. 146), não sendo possível, portanto, reconhecer a existência de retardo abusivo e 

injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. 

Inclusive, à época, o processo foi desmembrado em razão de o denunciado não ter sido 

encontrado no endereço indicado. Ademais, no caso dos autos, justificou a Corte de 

origem que se trata de processo complexo e de extrema gravidade, com apuração e 

necessidade de realização de diversas diligências, notadamente quando se verifica a 

dificuldade para localização do paciente durante o curso processual, necessidade de 

expedição de cartas precatórias, realizações de audiências de instrução, recente 

reavaliação da prisão entendendo pela manutenção da prisão preventiva e decisão de 

pronúncia, proferida às fls. 845/861 do processo originário, em 27 de fevereiro 2024, 

contra a qual fora interposto, pela própria defesa, recurso em sentido em estrito (e-STJ 

fls. 148).

Nesse sentido: “Para a aferição do excesso de prazo, devem ser sopesados 

não só o tempo da prisão provisória, mas, também, as peculiaridades da causa, sua 

complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação 

penal” (HC604.980/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

Ainda que assim não fosse, observa-se que o recorrente já foi pronunciado (e- 

STJ 48/64; 148). Nesse diapasão, não há negar que incide ao caso o disposto na Súmula 

21 desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não 

havendo se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo, 

sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, além da gravidade da conduta 

imputada ao ora recorrente, pronunciado pelo delito de homicídio qualificado, sem 

registro de qualquer evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 

constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE 
DA AÇÃO PENAL (MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS GRAVES, 
PLURALIDADE DE ACUSADOS, DIVERSOS REQUERIMENTOS DE 
DILIGÊNCIAS FEITOS PELA DEFESA, INTERPOSIÇÃO DE VÁRIOS 
RECURSOS, INCLUINDO RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO E 
DOIS INCIDENTES DE DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO). 
INEXISTÊNCIA DE CULPA DO JUDICIÁRIO NA EVENTUAL MORA 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA PELO 
MAGISTRADO SINGULAR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 21 E 64/STJ. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada.
2. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa. No caso, além de 
incidir o óbice dos enunciados sumulares 21 e 64, ambos do Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de feito complexo, tendo ocorrido ainda a 
interposição de inúmeros recursos, com diversos pleitos defensivos, inclusive 
de incidente de desaforamento, o que delonga o trâmite processual.
3. Demais disso, o encarceramento antecipado justifica-se pela notória 
periculosidade do réu e pelo risco de reiteração delitiva, considerando, ainda, 
que a gravidade concreta dos delitos narrados obstaculiza o esgotamento do 
periculum libertatis pelo simples decurso do tempo. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 164.817/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, D Je de 
4/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
PRONUNCIADO. SESSÃO PLENÁRIA DESIGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...] 2. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar o 
julgador às peculiaridades de cada ação criminal. De efeito, a ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a demora for 
injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da 
ocorrência de indevida coação.
3. Embora a prisão do recorrente perdure desde junho de 2018, com decisão 
de pronúncia em 25/3/2019, não se revela desproporcional a demora em seu 
julgamento nesse momento, especialmente em razão da existência de 8 
pronunciados, estando a sessão plenária já designada.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 793.318/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023).
 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS E ROUBOS MAJORADOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. GRAVIDADE DOS DELITOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR DO 
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FEITO. RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
PLURALIDADE DE DELITOS, DE RÉUS E TESTEMUNHAS. FASE DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. QUESTÃO SUPERADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. RECURSO DESPROVIDO.
[...] 2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
3. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário 
ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais. In casu, não restou caracterizada a 
existência de mora na tramitação do processo que justifique o relaxamento da 
prisão preventiva, porquanto este tem seguido seu trâmite regular. A 
insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do feito não pode 
ser atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a 
complexidade do processo, no qual se apura a multiplicidade de fatos 
criminosos (roubo a banco e tentativa de homicídio), havendo ainda 
multiplicidade de réus (3) e testemunhas. Assim, não há, pois, falar em 
desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar 
andamento ao processo, não podendo ser imputada ao Judiciário a 
responsabilidade pela demora, como bem fundamentado pelo Tribunal de 
origem.
4. Encontrando-se o processo na fase de alegações finais, verifica-se a 
incidência ao presente caso da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Recurso ordinário desprovido. Recomendação ao Magistrado de 
primeiro grau para que realize a análise da custódia à luz do disposto no art. 
316, parágrafo único, do Código de Processo Penal - CPP. (RHC 
116.201/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
13/03/2020.)
 

Prosseguindo, cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do 

art. 312 do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Sobre a alegação de carência de fundamentação do decreto preventivo, 

verifico que a prisão foi considerada legal pelas instâncias de origem lastreada na garantia 

da ordem pública e em razão da periculosidade e gravidade concreta do delito, em tese, 

perpetrado pelo agravante – homicídio qualificado por meio de golpes de arma 

branca, em plena via pública, por motivo fútil, em que a vítima foi surpreendida por 

golpes de faca após ter sido agredida com pontapés, conforme narram a denúncia e o 

acórdão impugnado (e-STJ fls. 14; 145).

Assim, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 
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MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, D Je 4/9/2014).

Com efeito, "[...] A gravidade concreta do crime, aferida pelo modus operandi 

de sua prática, constitui base empírica idônea da prisão preventiva fundamentada na 

garantia da ordem pública [...]." (AgRg no HC n. 122.046/SP, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Primeira Turma, julgado em 25/8/2015, publicado em 22/9/2015).

Ainda que assim não fosse, ao que tudo indica, o agravante ficou, por muito 

tempo, em local incerto e não sabido (e-STJ fl. 146).

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a ausência do 

distrito da culpa e a fuga (mesmo após o fato), podem demonstrar o intento do agente de 

frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.

Com efeito, "nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar 

para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, D Je 28/11/2019).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que entende que "a fuga 

do acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com 

o escopo de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes" (AgRg no HC n. 127.188/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 

10/6/2015).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO 
DE PRAZO NA APRECIAÇÃO DO RESE. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de forma 
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no 
qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também 
as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.
2. Na hipótese, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já 
que se está diante de decisão de pronúncia foi proferida em 15/2/2023, de 
prisão efetivada em 23/2/2023, tendo as razões do recurso em sentido estrito 
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sido apresentadas pela defesa em 4/5/2023, o parecer da Procuradoria-Geral 
de Justiça sido ofertado em 13/6/2023 e, após o cumprimento de diligências 
pelo Juízo de primeiro grau, o feito foi novamente remetido à segunda 
instância para julgamento. Não bastasse, informações enviadas pelo Tribunal 
de origem noticiaram que, "inserido o Recurso em Sentido Estrito de que 
trata a impetração na pauta de julgamentos do dia 06/02/2024, o aqui 
Impetrante fez juntar petição, às 18h22min de ontem, 1º/02/2024, requerendo 
a retirada do feito em pauta, até que decididas 'quatro correições parciais 
(814193-65.2022; 814253-38.2022; 814260-30.2022 e 814268-07.2022), duas 
apelações criminais ainda não arrazoadas (800444-17.2022 e; 800448- 
54.2022) e uma exceção de suspeição (800852-08.2022), cujos provimentos 
ou acolhimento prejudicarão o recurso em sentido estrito, razão por que 
requer a máxima efetividade da tutela e da prestação jurisdicional (art. 5º, 
XXXV, da Constituição Federal)'". Inexiste, portanto, desídia a ser atribuída 
ao órgão julgador.
3. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.
4. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, já 
que a vítima, companheira dele, teria sido alvejada por seis disparos de arma 
de fogo, que a levaram à óbito. Pontuou o magistrado que o agravante teria 
proferido ameaças contra os familiares da vítima e que "há um histórico de 
violência ligado ao Denunciado, perpassando por antigos relacionamentos e 
culminando até o casamento mais recente com a vítima IANCA VALES DO 
AMARAL. Por todo o Inquérito Policial, há depoimentos que 
relatam comportamentos de agressividade, violência e abuso na utilização de 
armas de fogo e drogas ilícitas". Disse o Juiz, ainda, que o agravante 
"figurou como Parte Requerida de Medidas Protetivas de Urgência pedidas 
por sua ex- esposa FERNANDA MORAIS (Processos nº 0800106-
77.2021.8.10.0085 e 0800343-48.2020.8.10.0085). Outro ponto fulcral está 
na percepção de que o Acusado já detinha armas de fogo legalizadas, mas 
contava ainda com amplo arsenal ilegal". Prosseguiu o julgador enfatizando 
que o agravante "teve a oportunidade de colaboração com a justiça, todavia, 
evitou a atuação policial e fugiu ao distrito da culpa. Somente fora localizado 
há quase 200km do Município de Dom Pedro/MA, em Zona Rural de Vargem 
Grande/MA - dois dias após o fatídico ocorrido". A propósito, "é pacífico o 
entendimento desta Corte que a fuga do distrito da culpa é fundamento válido 
à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal" 
(AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, D Je 13/8/2020).
5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 865.559/MA, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. EVASÃO POR 3 ANOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
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perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, pois a periculosidade social do acusado está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso. Segundo assinalado pelas instâncias 
ordinárias, o paciente, em concurso de agentes com outros dois corréus, teria 
forçado a entrada na residência da vítima, matando-a mediante disparos de 
arma de fogo, por motivo fútil, uma vez que a causa do delito seria a 
existência de desavenças pretéritas entre o réu e o irmão e o enteado da 
vítima.
3. O acusado manteve-se evadido por três anos e não consta dos autos a 
anotação de seu endereço atualizado, fazendo-se imperiosa a manutenção da 
segregação preventiva igualmente para assegurar a aplicação da lei penal. 
Precedentes.
4. Nesta sede, não há espaço para se discutir se o acusado propositalmente 
furtava-se de responder ao chamamento judicial, uma vez que se faria 
necessário o revolvimento do conteúdo probatório. Precedentes.
5. O fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação 
concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão, ainda mais quando as circunstâncias fáticas da hipótese mostram que 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 865.097/SE, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. FUGA APÓS COMETIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...] 2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos 
suficientes para justificar a segregação cautelar do paciente, em especial o 
modus operandi adotado, uma vez que teria, em tese, efetivado o homicídio 
quando a vítima se encontrava em uma confraternização de carnaval, com 
presença de inúmeras pessoas da vizinhança, inclusive atingindo-a como 
novos disparos quando já se encontrava caída ao solo.
3. Com efeito, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, D Je 4/9/2014). [...] (RHC n. 
91.056/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/2/2018, D Je 28/2/2018.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : J S J 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R DOS S L (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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